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PRAZO DE RESPOSTA JA ESGOTADO — QUANDO NAO SE LEGITIMA

RESUMO

- Procede o inconformismo do réu quanto ao prematuro encerramento do processo. - Com efeito, ao autor
nao era dado dispor da acéo, quando ja completada a relacao juridico-processual e esgotado o prazo de
resposta. Mais, houvera denunciacéo da lide, com oferta de contestagcéo pelo denunciado. - Ora, dispde
claramente o art. 267, paragrafo 4°, do CPC, que "depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor nao
podera, sem o consentimento do réu, desistir da acdo." - Como se sabe, a simples desisténcia, desde que
apresentada em tempo habil, ou consentida pela outra parte, faz extinguir o processo, mas nao importa em
rendncia ao direito. Por isso, o desistente podera ajuizar nova demanda contra o réu, visando 0 mesmo
objetivo. - Por outras palavras, "a desisténcia distingue-se da rendncia, porque esta atinge o préprio direito
discutido, ao passo que a primeira apenas a acéo, que podera, novamente, ser intentada, salvo a ocorréncia
de fato superveniente impeditivo, como, por exemplo, a decadéncia." Essa a licdo de VICENTE GRECO
FILHO, observando que a manifestacéo do autor quanto a desisténcia tem tratamento diferente conforme o
momento processual em que ocorre: "Até o prazo para a resposta € ato unilateral do autor e produzira efeito
extintivo do processo independentemente de manifestacéo do réu; depois de decorrido o prazo de resposta
s6 se con suma a desisténcia se o réu consentir" (Direito Processual Civil Brasileiro, 22 ed., Saraiva, pags.
67-68). - THETONIO NEGRAO (C6digo de Processo Civil e Legislagdo Processual em vigor, 222 ed., nota
art. 267:64) cita precedentes jurisprudenciais no mesmo sentido e ressalva que, para evitar repeticdo da
demanda, o réu pode exigir, a fim de concordar com a desisténcia, que 0 autor renuncie expressamente ao
direito sobre que se funda a acédo (art. 269,V). Pois, "se houver renlncia a esse direito, e ndo simples
desisténcia da acéo, o réu ndo tem interesse em impugnar a sua homologacgédo (JTA 89/281), mesmo porque
faz jus a honorarios (art. 26)." - Dai ja se ter decidido que "o pedido de desisténcia da acdo somente podera
ser acolhido se houver assentimento do réu, que ja tenha oferecido resposta, ou por reniincia do autor ao
direito pleiteado” (RITJAMG, 38/230). - Na mesma linha: "E mister, para a desisténcia, o consentimento de
todos os réus (STF-JTA 56/128), especialmente se um deles tem direito de regresso contra o outro (RT
478/99)." - No caso dos autos, verifica-se que o réu nao concordou com o pedido de desisténcia. Ao invés,
impds, como condicao para sua concordancia, a formal ren(incia, pelo autor, do direito em que fundada a
acéo. - Silente o demandante, claro esta que nao renunciou. - Como havia impedimento a homologacao da
desisténcia, feriu-se a lei com o decreto judicial de extingdo do processo sem julgamento do mérito. Ac. de
05-08-1993 Revista dos Tribunais - Abril de 1994 - Vol. 702 - Pag. 81 EMFOR 553 EMENTA: - Cabe
soberanamente ao Juiz da causa decidir sobre pedido de desisténcia da acdo formulado pelo autor, mesmo
que deste discorde o réu. Eventual oposicdo do réu, para ser aceita, deve estar fundada em legitimo
interesse na continuacdo da demanda e na obtencéo do futuro ato sentencial. RESUMO DO ACORDAO: -
Senhor Presidente, diante de petitério que noticia a pretensdo do autor de desistir da acédo, apés o decurso
do prazo para resposta, torna-se necessaria a manifestacdo da parte contraria. E o que determina o
disposto no paragrafo 4° do art. 267 do Cdodigo de Processo Civil. - Entretanto, haja ou ndo aceitacao do réu,
o pedido de desisténcia sera sempre examinado pelo Juiz da causa. - Ora, "in casu" € incompreensivel que
o Instituto ndo admita que o autor desista da demanda, mesmo porque, dita desisténcia ndo dispensa o
requerente do 6nus da sucumbéncia, mormente quanto ao pagamento de verba honoraria advocaticia, que,
inclusive, foi fixada pelo MM. Juiz "a quo". - Nao se olvida que casos existem, e sao freqlientes, que dada a
natureza da demanda, podera surgir para o réu legitimo interesse no prosseguimento do processo e



obtencao da prestagéo da tutela jurisdicional. - Com efeito, a desisténcia da a¢do ndo implica em renlncia
ao direito, e via de consequiéncia, ndo impede a propositura de nova demanda. - Porém, no caso vertente,
qual seria o interesse do Instituto na obtencdo de sentenca que fulminasse sua relagdo com o requerente,
visto se tratar de autarquia previdenciaria criada para prestar as

EMENTA

Ao autor ndo era dado dispor da acéo, quando ja completada a relacéo juridico-processual e esgotado o
prazo de resposta (art. 267, paragrafo 4°, do CPC). Verifica-se, no caso, que o réu ndo concordou com o
pedido de desisténcia. Ao invés, impds, como condigdo para sua concordancia, a formal rentncia, pelo autor,
do direito em que fundada a acéo. - Silente 0 demandante, claro esta que ndo renunciou. Como havia
impedimento a homologacao da desisténcia, feriu-se a lei com o decreto judicial de extin¢gdo do processo
sem julgamento do mérito.

NOTA DA REDACAO
RT



